
 

MANIFESTO DO MOVIMENTO NACIONAL EM DEFESA 

DO ENSINO MÉDIO SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA  

 

Não ao esfacelamento do Ensino Médio 

 
O Governo Federal anunciou hoje (22/09/2016), por meio de Medida Provisória, 
uma reforma no Ensino Médio Brasileiro. Consideramos ilegítimo o uso da 
Medida Provisória para esse fim, o que se institui como forma absolutamente 
antidemocrática de promover mudanças no campo da educação. O Ensino 
Médio tem sido alvo de preocupações por parte de gestores, professores, 
pesquisadores e várias entidades da área, o que, por si só, justifica a 
necessidade de uma ampla discussão na sociedade brasileira, desde que 
considere os interesses e necessidades de todos os envolvidos, em particular 
de estudantes. Quanto ao conteúdo em si da referida Medida Provisória 
ressaltamos seus limites ao considerar apenas parcialmente as necessidades 
de mudanças, além do que as medidas anunciadas carregam em si perigosas 
limitações, dentre elas: o fatiamento do currículo em cinco ênfases ou 
itinerários formativo implica na negação do direito a uma formação básica 
comum e resultará no reforço das desigualdades de oportunidades 
educacionais, já que serão as redes de ensino a decidir quais itinerários 
poderão ser cursados; o reconhecimento de “notório saber” com a permissão 
de que professores sem formação específica assumam disciplinas para as 
quais não foram preparados institucionaliza a precarização da docência e 
compromete a qualidade do ensino; o incentivo à ampliação da jornada (tempo 
integral) sem que se assegure investimentos de forma permanente resultará 
em oferta ainda mais precária, aumentará a evasão escolar e comprometerá o 
acesso de quase 2 milhões de jovens de 15 a 17 anos que estão fora da escola 
ou que trabalham e estudam; a profissionalização como uma das opções 
formativas resultará em uma forma indiscriminada e igualmente precária de 
formação técnico-profissional acentuada pela privatização por meio de 
parcerias; a retirada da obrigatoriedade de disciplinas como Filosofia, 
Sociologia, Artes e Educação Física é mais um aspecto da sonegação do 
direito ao conhecimento e compromete uma formação que deveria ser integral 
– científica, ética e estética. Entendemos que, para alterar de fato a qualidade 
do que é oferecido e ampliar as possibilidades de acesso, permanência e 
conclusão do Ensino Médio seria necessário um conjunto articulado de ações 
envolvendo, para sua execução, as redes de ensino e esferas de poder em 
torno de uma ação conjunta. Dentre as ações necessárias destacamos: induzir 
a uma organização curricular que respeite as diferenças e os interesses dos 
jovens mas ao mesmo tempo assegure a formação básica comum e de 
qualidade; a consolidação de uma forma de avaliação no Ensino Médio que 
possibilite o acompanhamento permanente pelas escolas do desempenho dos 
estudantes com vistas à contenção do abandono e do insucesso escolar; a 
ampliação dos recursos financeiros com vistas à reestruturação dos espaços 
físicos, das condições materiais, da melhoria salarial e das condições de 
trabalho dos educadores; construção de novas escolas específicas para 
atendimento do Ensino Médio em tempo integral; indução à formação de redes 
de pesquisa sobre o Ensino Médio com vistas a produzir conhecimento e 



realizar um amplo e qualificado diagnóstico nacional; articulação de uma rede 
de formação inicial e continuada de professores a partir de ações já existentes 
como PARFOR e PIBID; fomento a ações de assistência estudantil com vistas 
a ampliar a permanência do estudante na escola; atendimento diferenciado 
para o Ensino Médio noturno de modo a respeitar as características do público 
que o frequenta; elaboração e aquisição de materiais pedagógicos apropriados, 
incluindo os formatos digitais; criação de uma rede de discussões para 
reconfiguração dos cursos de formação inicial de professores, envolvendo as 
várias entidades representativas do campo educacional, estudantes, 
professores e gestores; Desse modo, nos posicionamos contrários ao teor da 
Medida Provisória e conclamamos pela sua não aprovação pelo Congresso 
Nacional e abertura imediata de um amplo diálogo nacional. Mudar sim, mas 
para melhor! 


